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PROCESSO n". {722023

ASSUNTO: ContÍataÉo Oireta por Dispensa de Licitaçáo - ContrataÉo refeíente a Locaçáo
Social de imóvel de propriedade de Francisco Cabral dos Santos em caráeÍ de
beneÍÍcio social, dqstinado a lvenyrâ da Silva dê Jesus.

OBJETO: Contráação reÍerente a locação Social de imóvel em carâer de beneÍicio social

Legislaçào Aplicáyel. adl24, X, e 26, paÍágrafo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao OÍdenador dê Despesas,

1.1. Trala-se da contrataçáo direta, por dispensa de licitaÉo ao amparo do
inciso X do aÍt. 24 e 26 parágraíos único, I da Lei no 8.666/1993, Lei Municipal de Alto Alegre

do Pindaré - MA no 19/20 e art. 10 § 20, lV, do Decreto Munkipal de Alto Alegre do Pindaré -

MA no 021/20 na qual visa a locaÉo de imóvel dêstinado a locação social situado na Rua

da Paz. no 322, centÍo, Atto Ahgrc do Pindaé,ltA, de propriedade do Sr. Francisco
Cabral dos Santos, junto à Sêcretaria de Municipal de As§i§tência Social como aluguel

social tendo como beneficiária a Sra lvanyra da Silva de Jesus.
1.2. A SecÍetaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania,

junlamente com Relatório do Centro de Referência da Assisténcia Social- CRAS, juíiÍicam
ã necessidade o beneficio de aluguel social, vez que a beneÍtciária se ên@ntra em eíado
de vulnerabilidade, perigo eminente, condições pÍecárias e área de Íisco.

'1.3. Da iníruÉo destes autos constam ainda:

a) Despacho do Preteito;
b) Laudo de Avatiaçáo do tmóvel Plo Setor de Engenhaia do MunicÍpio;
b) Manifestaçáo do Setor de Contrato da Secretaia Municipal de Administraçáo
e Finanças;
c) Dotaçáo Oryamentáia

É o relaiório, opina-se.

1.4. A locaÉo de imóvel pelo PodeÍ Público poderá ser realizada poí dispensa

de licitaÉo ao amparo do inciso X do art. 24 da Lei no 8.666. de 1993, desde: (a) que as

cârac{eÍisticâs do imóvel atendam às Íinalidades prêcípuas da AdminiíraÉo Pública; (b)

que hajâ avaliaÉo prévia: e (c) que o prêço seja compativel com o valor de mercado, rirl

vetbis.

24 É dispênsável a hdtação
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X - Para a cgmüa ou locaçh de imóvel dedinado @ atendinento
das finalidades píecípuas dà administação, crlãs ,ecÊssdadês de
instalação e lo@[zaçáa cgdicionen a sua escolha, desde que o
preça seja compatível cgm o val,ü de fiercâdo, segundo avaliação
píéwa.

'1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contrataçáo ob§erve âinda o
disposto no art. 26, também da Lei no 8.666/93, que assevera:

"ÁrÍ 26. Ás dispensas prev,'stas ,os §§ 2" e 4" do aft- 17 e no
inciso 111 ê segurittes do ai- 24, as sdua@e§ dô inexigibilidade
refeidas no att- 25, nêcessaÍiamente iustÍfrcadas, e o íetaídamento
píevislo no frnal do parágraío Único do atl. 8" desta Lei deverão ser
@municados, dent@ de 3 (trés) dtas, à autdtdade suóÉ'íior, para
ÍatificaÇáo e publicaçÀo na impíensa úcial, no prazo de 5 (cíncb)

dhs, cano condiçáo pa.a a efrcécia dos atos.

ParágraÍo única. O proce§§o de disFnsa, de inexigibilidade ou de
Íetatdamohto, üevisto neste aíQo, seé instíuído, tD que coubet,
com os seguihles elementos:
I - Caractetizàçáo da situação emeryencial ou calamitosa que
justifique a dispensâ, quando foí o caso;
ll - Razáo da es@lha do loítdot ou executante;
I I I - J uslifrcativa & p.eçu
v - Docufieôto de aprovaçáo dos pÍolelos de pesquisa aos
qua6 os Ôel,s seráo aro@dos.'

'1.6. O contÍato de locaÉo em que o Poder Público seja locáário enconlra-se
pÍevislo no aÍt. 62, § 3Ô, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplic€ndo-se o disposto nos aÍts 55 e
58 â 61 da ÍeÍerida Lei e demâis normas gerais, no que @uber, (noÍmas tipicamenle de

Direito Adminiírativo), bem como seráo âplicadas as regrâs de Oireito Privâdo, previíâs na

legislaçáo sobre locaçáo para fins nâo Íesidenciais, i§o é. a Lei do lnguilinato no 8.245, de
'lEdeoutubrode'1991.

1.7. O imóvel da prclensa locaçáo, de acoÍdo com laudo emitido pelo sêtor
compêtenle, é o único imóvel disponivel, possuindo valor compatível e e§tando âinda em

locaiidade quê p€Ímite o menoÍ impac-to soc,al a Íamília. O imó\,el se encontra em condiçõês
acolhimento da fâmília beneficiáÍia. O ÍefeÍido imóvel apresenta aindâ de acordo com laudo

apenso, valor compativel com o dispcsto no aÍt. 10o, § ?, inciso lV' Decreto Municipal no

021/2020 (ate o percentual máximo de 50oÁ de um salário minimo).

1.8. Assim sendo, consideÍando quê o pleitg se enconlra ÍegulaÍmente com

todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contÍataçáo direta por dispensa de

licitaçáo, toín base no art. 24, x, e do artbo 26, da Lei 8.666/93, com o Locador acima

referilo. Frisa-se que os documenios anexado§, compÍovâm a siluaçáo regulâr do Locador

e imóvel, portanto, apla a @ntÍatar conr essa municipalidade;
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1.9. Uma vez supridas as condiçóes anteriores, cabe a Vo§sa Excelência decidir
quanto à Ratificaçe) da pÍesente contrataçáo direta por inexigibilidade de licitação.

1.10. Por fim, tendo em vista a instruÇáo dos aúos, segue em anêxo a Porlaria
n' 15, a qual designa a Comissáo PeÍmanente de Licitaçáo do Municipio de Alto AlegÍe do
PindaÉ/MA, e a Minuta do Contráo, aplacando-se o disposto nos aÍts. 55 e 58 a 61 da
referida Lei e demais normas geÍais, no que couber (noÍmas lipicamenie de Direito
Adminiírativo), bem como as regras adicadas no Direito pÍivado, previstas na legi§laçáo
sobre locaçáo para fins nào residenciais, iío é, a Lei do inquilinato no 8.24511991.

1.1'1. Conforme despacho do Excelentis§mo Prefeito Municipal, encaminham-se
os autos â ProcuradoÍia Geral do Municipio pãra emissáo de parecêr juridico quanto a
aprovaçáo da minuta do contrato e os procÉdimêntos legais da contrataçáo diretá

À Consideraçál de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindare/MA. 12 de abril de 2023
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